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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, com base no disposto nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas de Santa Catarina (Resolução n. TC-06/2001), com redação dada pela Resolução n.
TC-158/2020. 

2. Responder a presente Consulta nos seguintes termos:

“As vedações estabelecidas no inciso I do art. 8° da Lei Complementar n. 173/2020, vigentes
até 31 de dezembro de 2021, contemplam a revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X,
da Constituição Federal.”

3. Revogar o item 1 do Prejulgado 2259 e a integralidade do Prejulgado 2269.

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório  DAP/CAPE  I/DIV1  n.  2041/2021 e  do  Parecer  do  Ministério  Público  de  Contas,  à
Coordenadoria  de  Jurisprudência  deste  Tribunal  de  Contas,  ao  Sr.  Armindo  Sesar  Tassi  –  Prefeito
Municipal  de  Massaranduba,  ao  Governo  do  Estado,  à  Federação  Catarinense  de  Municípios  e  às
Associações de Municípios de Santa Catarina.
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Representante do Ministério Público de Contas/SC: Aderson Flores
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Fui presente: ADERSON FLORES
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